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Em conformidade com o propósito do Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia (IAF), e, dando 
continuidade a um dos objetivos da Diretoria para Assuntos de Aposentadoria e Pensão de viabilizar 
informações aos colegas aposentados e pensionistas filiados sobre os seus direitos, foi elaborado este 
Manual de Orientação para a obtenção do benefício da Isenção do Imposto de Renda Pessoa Física 
(IRPF), para aposentados e pensionistas portadores de doenças graves,

Este benefício é destinado a Aposentados e Pensionistas que sejam portadores de doenças graves 
conforme as  situações estabelecidas no art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei Federal nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988,e suas respectivas alterações; e art. 35, inciso VII, § 4º, incisos II e III, do Decreto Federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018.

a) Os proventos de aposentadoria motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos  portadores 
de doenças profissional e por demais doenças relacionadas: no item “e”,  com base em conclusão da 
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria (Lei Federal 
nº 7.713, de 1988, art. 6º, caput, inciso XXI); e Lei nº 9.250, de1955, art. 30, § 2º). 

b) Os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das 
doenças relacionadas no item “e”, exceto as decorrentes de doença profissional, com base em conclusão 
de medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão (Lei 
Federal nº 7.713, de 1988, art. 6º,caput, inciso XXI).

c) Os rendimentos recebidos   acumuladamente por Aposentados e Pensionistas, portadores de doença 
grave atestada  por laudo oficial, desde que correspondam a proventos de aposentadoria ou pensão, 
ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a doença grave (Decreto Federal nº 
9.580/2018, art. 35, § 4º, inciso II).

1. Introdução

3. O Que é Isento?

2. Quais os Aposentados e Pensionistas que têm 
direito à Isenção do Imposto de Renda?



Guia de Orientação - IRPF   •   www.iaf.org.br
4

d) Complementação de aposentadoria ou pensão na forma disposta nos itens “a” e “b” (Decreto Federal nº 
9.580/2018, art. 35, § 4º, inciso III).

e) Doenças Graves (art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei Federal nº 7.713/88).

DOENÇAS GRAVES
1 - Alienação Mental
2 - Cardiopatia Grave
3 - Cegueira
4 - Contaminação por Radiação
5 - Doença de Paget em estados avançados (osteíte deformante)
6 - Doença de Parkinson
7 - Esclerose Múltipla
8 - Espondiloartrose Anquilosante

9 - Fibrose Cística  (Mucoviscidose)
10 - Hanseníase
11 - Hepatopatia  Grave
12 - Nefropatia Grave
13- Neoplastia Maligna	
14 - Paralisia Irreversível e Incapacitante
15- Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS),
16 - Tuberculose Ativa

A partir de 1º de janeiro de 1996, o reconhecimento do direito ao benefício da isenção aos aposentados 
e pensionistas portadores de doenças graves, passa a ser comprovado mediante a apresentação de 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial, com fixação do prazo de validade, no caso de doenças 
passíveis de controle (Lei Federal nº 9.250/1995, art.30, § 1º).

No Estado da Bahia o processo tem início na Secretaria de Administração (SAEB), pela Superintendência 
de Previdência (Suprev), através do Centro de Atendimento Previdenciário (Ceprev), unidade de serviços 
que funciona nos postos da Rede do Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC). 

Após entrega do requerimento (Anexo Único), acompanhado de todos os documentos necessários 
(vide item 4.2), devidamente protocolado, o Auditor Fiscal deverá acompanhar o trâmite no Sistema 
Informatizado de Gestão de Processos e Documentos Administrativos Digitais do Poder Executivo 
Estadual (SEI) no link a seguir: http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br.

Importante manter cópias de todos os documentos protocolados 
e levar para a perícia, como segurança no caso de extravio.

4. Comprovação do Direito ao Benefício a Isenção

4.1  - Requerimento para obtenção da isenção
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A restituição ao aposentado ou pensionista, tem um prazo decadencial de 05 (cinco) anos, a contar da 
data do início da doença indicada no laudo pericial, conforme arts. 165 e168, Lei Federal nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional (CTN).

Quando o laudo pericial indicar que a doença foi contraída em data retroativa (caso indicado no item 
3.3, letra “c”) e, após essa data, tenha havido retenção de imposto de renda na fonte e/ou pagamento de 
imposto de renda apurado na Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), podem 
ocorrer duas situações:
a) O laudo pericial indica que a doença foi contraída em mês do exercício corrente (ex.: estamos em abril 

• Requerimento do solicitante do benefício devidamente assinado
• Laudo Médico e relatório completo (com no máximo 30 dias de emissão)
• Exames complementares atuais, relativos ao quadro clínico que deu origem ao benefício solicitado
• Carteira de Identidade e CPF
• Último contracheque do interessado
• Em caso de neoplasia maligna, apresentar exame anatomopatológico.

Após análise e triagem dos documentos, a Suprev encaminha o processo para a Junta Médica tomar as 
providências cabíveis.

A Junta Médica de posse de um relatório obtido por uma prévia avaliação jurídica do processo, agenda 
a realização da perícia do solicitante pelo contato informado no requerimento, na qual é feita uma 
avalição clínica pelo médico e posterior emissão do laudo oficial sobre o referido diagnóstico.

Isto feito, o processo retorna ao Suprev com o resultado da perícia, para a suspensão da retenção do imposto 
no contracheque ou o envio da informação sobre o indeferimento ao requerente, conforme o caso. 

A data do início da isenção é estabelecida a partir de cada situação apresentada conforme a seguir:
a) Doença Preexistente: a partir do mês da concessão da aposentadoria ou pensão.
b) Doença contraída após a aposentadoria ou pensão: a partir do mês da emissão do laudo pericial, 
emitido por serviço médico oficial.
c)Doença identificada no laudo oficial (perícia): da data em que a doença foi contraída.

5. Restituição do IRPF Isento por Doença Grave 

4.2 - Documentos necessários 

4.3 - Perícia e o Requerimento - Anexo Único
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do ano corrente e a fonte pagadora reconhece o direito a partir de janeiro do mesmo ano). Neste caso, 
o contribuinte deverá solicitar a restituição na DIRPF do exercício seguinte, declarando os rendimentos 
como isentos a partir do mês de concessão do benefício.
b) O laudo pericial indica que a doença foi contraída em data de exercícios anteriores ao corrente 
exercício. Então, dependendo dos casos a seguir discriminados, adotar-se-á um tipo de procedimento.

Caso 1 - Foram apresentadas declarações em que resultaram 
saldo de imposto a restituir ou sem saldo de imposto

PROCEDIMENTOS
Retificar a Declaração (ou transmitir a original, caso ainda não o tenha realizado) do IRPF de cada um 
dos exercícios abrangidos pelo período constante no laudo pericial, tirando dos rendimentos tributáveis 
e colocando-os nos isentos.

Caso 2 - Foram apresentadas declarações em que resultaram 
saldo de imposto a pagar

PROCEDIMENTOS
a) Retificar a Declaração (ou transmitir a original, caso ainda não o tenha realizado) do IRPF de cada um 
dos exercícios abrangidos pelo período constante no laudo pericial, tirando dos rendimentos tributáveis 
e colocando-os nos isentos.
b) Solicitar a restituição dos valores pagos (indevidamente ou maior que o devido) por meio do 
programa Per/Dcomp ou via e-CAC (Per/Dcomp Web). O pedido é apresentado online, não sendo 
necessário nenhum procedimento adicional. Após análise do sistema, os valores serão depositados 
automaticamente na conta bancária informada.

Em ambos os casos deve-se aguardar a intimação para apresentar a documentação comprobatória ou 
acessar o e-CAC (www.rfb.gov.br) para solicitar antecipação da análise da malha fiscal.

A isenção neste caso, não dispensa o beneficiário de entregar a Declaração Anual do IRPF, caso se 
enquadrem em uma das condições de obrigatoriedade da declaração.

Durante o período de pandemia, previsto até 31 de dezembro de 2020, o governo do Estado da Bahia, 
disponibilizou o serviço em atendimento por chamada de vídeo através da Suprev, para solicitar “Isenção 

6. Considerações Finais
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• Lei Federal nº 5.172/1966 (CTN) (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm)
• Lei Federal nº 7.713/1988 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7713.htm)
• Lei Federal nº 9.250/1995 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9250.htm)
• Lei Federal nº 11.052/2004 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11052.htm)
• Decreto Federal nº 9.580/2018 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/ 
    D9580.htm)
• Imposto Sobre a Renda – Pessoa Física/ Perguntas e Respostas/ RFB/ME (http://receita.economia.gov. 
   br/interface/cidadao/irpf/2020/perguntao/p-r-irpf-2020-v-1-0-2020-02-19.pdf)

7. Base Legal

do Imposto de Renda por doença grave aos Aposentados e Pensionistas”, para prevenir qualquer risco de 
contaminação por Covid-19, preservando a saúde do servidor do grupo de risco da doença.

O atendimento é feito pelo computador ou celular com acesso à Internet, a partir do acesso ao SAC 
Digital, na plataforma de serviços eletrônicos do Estado na WEB, através do link: https://www.sacdigital.
ba.gov.br/. Após a localização do serviço desejado o servidor escolhe uma data disponível para  agendar 
o dia e o horário de sua  preferência  

O SAC envia a confirmação do agendamento pelo e-mail fornecido ou por mensagem de texto para o 
celular (SMS). Junto a esta confirmação é enviado um link para a vídeo chamada, e no dia e horário 
marcados o servidor clica para iniciar o atendimento.
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O requerimento poderá ser obtido no seguinte link:
http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/documentos/formularios/solicitacao-de-isencao-de-imposto-de-renda

Anexo Único
 

 
Órgão/Entidade 
      

Nome completo 
      

Matrícula 
      

Nome Social 
      

Data de nascimento 
      

CPF 
      

RG 
      

Situação do Requerente 
 Aposentado             Reformado             Pensionista 

Telefones 
      

Endereço Residencial 
      

Bairro 
      
 
 
Cidade/Município 
      

UF 
      

CEP 
      

E-mail 
      

Documentação necessária: 
a) Atestado médico e relatório completo emitido pelo médico assistente (com no máximo 30 dias de emissão); 
b) Exames complementares atuais, relativos ao quadro clínico que deu origem ao benefício solicitado; 

c) Requerimento de Isenção de Imposto de Renda, devidamente assinado; 

d) Carteira de Identidade e CPF; 
e) Último contracheque do servidor; 

f) Em caso de neoplasia maligna, apresentar exame anomopatológico. 

Informações complementares: 
 
Concessão de laudo de Isenção do Imposto de Renda na fonte para aposentados portadores de doenças graves 

É a prévia comprovação médico-oficial, a pedido ou de ofício, de enfermidade mediante a qual será concedida ao servidor aposentadoria por 
invalidez permanente, com base em perícia médica, e de acordo com o que estabelece os artigos 122, 123, 124 e 125 da Lei n° 6.677/94 e art. 
15 da Lei nº 11.357/2009, podendo a aposentadoria ser simples ou qualificada, pensão ou reforma. MILITAR NA RESERVA não tem direito. 

Perícia 
O Servidor(a) aposentado, reformado e pensionista deverá, necessariamente, realizar avaliação pericial por junta médica oficial (MPI). 

Art. 6 da Lei Federal nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 
 
Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
Inciso XIV: os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante (leia-se espondilite anquilosante), nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 
aposentadoria ou reforma. 

Declaro que as informações ora prestadas são verdadeiras. 

Data 

       /       / 

Assinatura do Servidor 
 

 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO  
DE IMPOSTO DE RENDA 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/documentos/formularios/solicitacao-de-isencao-de-imposto-de-renda
http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/documentos/formularios/solicitacao-de-isencao-de-imposto-de-renda
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